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CÂMARA MUNICIPAL DE JOAQUIM TÁVORA 
ESTADO DO PARANÁ 

 

TESTE SELETIVO • EDITAL 001/2015 
• PROVA OBJETIVA - 08 / 03 / 2015 • 

__________________________________________ 
CARGO: 

ADVOGADO 
________________________________________________________________________________________ 

 

INSTRUÇÕES 
 

01) O caderno de prova deverá conter: 30 (trinta) questões objetivas, assim 
distribuídas: 03 de Língua Portuguesa, 02 de Matemática, 02 de 
Conhecimentos Gerais, 02 de Informática e 21 de Conhecimentos 
Específicos. 

02) A duração da prova será de 3h (três horas), incluindo o preenchimento da 
folha de respostas. 

03) A interpretação das questões é parte integrante da prova, não sendo, 
portanto, permitidas perguntas aos fiscais. 

04) A prova é INDIVIDUAL, sendo vedada a comunicação entre os candidatos 
durante sua realização. 

05) Será eliminado o candidato que utilizar material de consulta ou qualquer 
sistema de comunicação. 

06) Em cada questão, há somente uma resposta correta. 

07) A folha de respostas deve ser entregue para o fiscal. 

08) O candidato só poderá entregar a folha de respostas, e retirar-se da sala, 
depois de decorrida, no mínimo, 01 (uma) hora do início da prova. 

09) O caderno de prova poderá ser levado pelo candidato, somente depois de 
decorridas 02 (duas) horas do início da prova. 

10) Ao receber sua folha de respostas, aja da seguinte forma: 

a) verifique se os dados pré-impressos estão corretos; 
b) assine no local indicado; 
c) pinte, preenchendo por inteiro, com caneta esferográfica ponta média, tinta 
    azul-escuro, o campo correspondente à única alternativa que considera correta 

em cada questão. 
d) não a amasse nem dobre. 

 
ATENÇÃO: 
• Marcar mais de uma alternativa anulará a resposta. 
• Preencha assim:  
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LÍNGUA 

PORTUGUESA 

 

Questão 01) Na oração a seguir, 

analise o verbo em destaque e 

assinale a alternativa correta. 

“Há propostas de reforma a serem 

discutidas.” 

A) O verbo haver possui como sujeito 

o termo “propostas de reforma”, já 

que é um verbo pessoal de terceira 

pessoa. 

B) O verbo haver não possui sujeito, 

assim como é verbo transitivo 

direto e impessoal, tendo como 

objeto direto o termo “propostas 

de reforma”. 

C) O verbo haver não possui sujeito, 

assim como é verbo bitransitivo e 

pessoal. 

D) O verbo haver possui como sujeito 

o termo “propostas de reforma”, já 

que é um verbo impessoal. 

E) O verbo haver possui sujeito 

indeterminado, assim como é um 

verbo transitivo direto e pessoal e 

tem como objeto direto o termo 

“propostas de reforma”. 

Questão 02) Analise as orações que 

seguem do ponto de vista da regência 

verbal e julgue as afirmações a 

seguir. 

“Uma consulta ambulatorial custa 

apenas R$ 2,07 à União.”  

“O município paga uma quantia fixa 

aos profissionais da saúde.” 

I. Custar é verbo transitivo direto e 

não rege preposição. 

II. Custar é verbo transitivo direto e 

indireto e rege a preposição a. 

III. Pagar é verbo transitivo direto e 

indireto, tendo como objeto direto 

“uma quantia fixa” e indireto “aos 

profissionais da saúde”. 

IV. Pagar é verbo transitivo direto e 

indireto e rege a preposição a em 

combinação com o artigo os. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente a I está correta. 

B) Somente a II está correta. 

C) Somente II e III estão corretas. 

D) Somente I, III e IV estão corretas. 

E) Somente II, III e IV estão 

corretas. 

Questão 03) Considerando as 

normas gramaticais da língua 

portuguesa, assinale a alternativa 

correta. 

A) Fazem dez dias que nos mudamos 

para Curitiba. 

B) Mariana ou Catarina serão a 

presidente do grêmio estudantil. 

C) Minhas alegrias são a minha filha. 

D) A compra é uns pacotes de arroz e 

feijão. 

E) Dez quilos de feijão é muito. 
 

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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MATEMÁTICA 

 

Questão 04) Wagner aplicou R$ 

4.000,00 à taxa de 3% ao mês no 

regime de juro composto durante 2 

meses. Então o total de juros 

auferidos nesse período foi de:  

A) R$ 234,60 

B) R$ 236,40 

C) R$ 240,34 

D) R$ 243,60 

E) R$ 246,30 

Questão 05) Em uma determinada 

cidade, nas últimas eleições, 

votaram 4.020 eleitores. Esse 

número corresponde a 80% dos 

eleitores. Qual o número de 

eleitores que não compareceram às 

urnas?    

A) 1000 

B) 1002 

C) 1005 

D) 2005 

E) 2010 

CONHECIMENTOS 

GERAIS 

 

Questão 06) Após o término da 

Segunda Guerra Mundial, muitas 

potências redefiniram suas alianças 

políticas. A disputa por tecnologia, 

mercado, matérias-primas e 

influência cultural era elemento 

marcante no período conhecido 

como Guerra Fria. Assinale a 

alternativa que apresenta os dois 

países que mais se destacaram na 

Guerra Fria. 

A) Estados Unidos e Japão. 

B) China e Rússia. 

C) Estados Unidos e China. 

D) China e Japão. 

E) Estados Unidos e Rússia. 

Questão 07) A modernidade 

experimentou diferentes formas de 

organizações políticas. Assinale a 

alternativa que fornece concepções 

corretas sobre o conceito de 

“Democracia” no mundo moderno. 

A) A democracia moderna é muito 

semelhante à monarquia 

medieval, visto que somente um 

tirano toma as decisões políticas. 

B) A democracia moderna parte do 

pressuposto de que é necessário 

existir a participação popular na 

eleição de representantes para 

determinados cargos políticos. 

C)  Trata-se de um conceito 

complexo, visto que a 

democracia deixou de existir na 

modernidade. 

D) Os principais exemplos de 

democracia moderna são: China, 

Cuba e Coreia do Norte. 

E) As democracias fracassaram, pois 

promoveram a Primeira e a 

Segunda Guerra Mundial.  
 

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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INFORMÁTICA 
 

Questão 08) No Microsoft Word 

2013, a ferramenta Quebras é 

utilizada para: 

A) adicionar uma quebra no texto 

para formatação da numeração 

das páginas e cabeçalhos. 

B) adicionar várias imagens em 

páginas separadas. 

C) adicionar uma quebra no local 

atual para o texto continuar 

novamente na página, seção ou 

coluna seguinte. 

D) adicionar quebras em tabelas. 

E) adicionar imagens em tabelas. 

Questão 09) Considere o 

fragmento abaixo de uma planilha 

do Microsoft Excel 2013 em sua 

configuração padrão. Se aplicarmos 

a fórmula =CONT.SE(A1:B1;15), o 

resultado será:  

 

A) 15 

B) 0 

C) 2 

D) 20 

E) 13 

 

 

 

CONHECIMENTOS 

ESPECÍFICOS 

i 

Questão 10) Sobre as atribuições do 

Presidente da República, à luz da 

Constituição Federal de 1988 – 

CF/88, assinale a alternativa correta. 

A) Celebrar tratados, convenções e 

atos internacionais, bem como 

vetar sua sujeição destes ao 

referendo do Congresso Nacional. 

B) Dispor, mediante lei ordinária, 

sobre a extinção de cargos 

públicos vagos. 

C) Permitir, nos casos previstos em 

decreto, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional 

ou nele permaneçam. 

D) A escolha de dois terços dos 

Ministros do Tribunal de Contas da 

União. 

E) Decretar e executar a intervenção 

federal. 

Questão 11) O prefeito do município 

de Imagilândia, utilizando-se dos 

critérios de conveniência e 

oportunidade, praticou ato 

administrativo escolhendo quais ruas 

de sua cidade seriam as primeiras a 

serem asfaltadas durante o ano de 

2015. Tal ato é permitido a partir do 

poder administrativo 

A) discricionário. 

B) normativo. 

C) apontador. 

D) vinculado. 

E) de polícia. 
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Questão 12) De acordo com o art. 

5º da CF/88, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

A) Ninguém será submetido a tortura 

nem a tratamento desumano ou 

degradante. 

B) É inviolável o sigilo da 

correspondência e das 

comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações 

telefônicas, salvo, no último caso, 

por ordem judicial, nas hipóteses e 

na forma que a lei estabelecer 

para fins de investigação criminal 

ou instrução processual penal. 

C) É plena a liberdade de associação 

para fins lícitos, inclusive as de 

caráter paramilitar. 

D) É livre a manifestação do 

pensamento, sendo vedado o 

anonimato. 

E) Nenhuma pena passará da pessoa 

do condenado, podendo a 

obrigação de reparar o dano e a 

decretação do perdimento de bens 

ser, nos termos da lei, estendidas 

aos sucessores e contra eles 

executadas, até o limite do valor 

do patrimônio transferido. 

Questão 13) A modalidade de 

licitação que é realizada entre 

quaisquer interessados para escolha 

de trabalho técnico, científico ou 

artístico, mediante a instituição de 

prêmios ou remuneração aos 

vencedores, conforme critérios 

constantes de edital publicado na 

imprensa oficial, com antecedência 

mínima de quarenta e cinco dias, é 

nomeada como 

A) concurso. 

B) leilão. 

C) convite. 

D) concorrência. 

E) tomada de preços. 

Questão 14) Assinale a alternativa 

correta, quanto ao processo 

legislativo estabelecido pela CF/88.  

A) É permitida por lei a edição de 

medidas provisórias acerca de 

matéria relativa a nacionalidade, 

cidadania, direitos políticos, 

partidos políticos e direito eleitoral. 

B) O processo legislativo 

compreende, entre outros atos 

normativos, a elaboração de 

decreto-lei. 

C) A Constituição somente poderá ser 

emendada mediante proposta de 

dois terços, no mínimo, dos 

membros da Câmara dos 

Deputados ou do Senado Federal. 

D) A proposta de emenda 

constitucional será discutida e 

votada em cada Casa do 

Congresso Nacional, em dois 

turnos, considerando-se aprovada 

se obtiver, em ambos, três quintos 

dos votos dos respectivos 

membros. 

E) A iniciativa popular pode ser 

exercida pela apresentação à 

Câmara dos Deputados de projeto 

de lei subscrito por, no mínimo, 

cinco por cento do eleitorado 

nacional, distribuído pelo menos 

por dez estados, com, pelo menos, 

0,1% dos eleitores de cada um 

deles. 
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Questão 15) Sobre os institutos do 

tombamento e da desapropriação, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

A) Não é permitido realizar construção 

que lhe impeça ou reduza a 

visibilidade na vizinhança de imóvel 

tombado, sem prévia autorização do 

Serviço do Patrimônio Histórico e 

Artístico Nacional.  

B) Compete aos Estados 

desapropriarem por interesse social, 

para fins de reforma agrária. 

C) Em face da alienação onerosa de 

bens tombados pertencentes a 

pessoas naturais ou a pessoas 

jurídicas de direito privado, a União, 

os Estados e os Municípios terão, 

nesta ordem, o direito de 

preferência. 

D) Nenhuma venda judicial de bens 

tombados se poderá realizar sem 

que, previamente, os titulares do 

direito de preferência sejam disso 

notificados judicialmente, não 

podendo os editais de praça ser 

expedidos, sob pena de nulidade, 

antes de feita a notificação. 

E) A desapropriação não é possível 

quando o ordenamento jurídico 

contemplar solução específica para a 

extinção compulsória dos direitos do 

particular, como a encampação. 

Questão 16) Acerca das entidades 

da Administração Pública Indireta, 

assinale a alternativa correta.  

A) As empresas estatais exploradoras 

de atividade econômica não se 

sujeitam à obrigatoriedade de 

procedimento licitatório. 

B) As organizações sociais integram a 

administração pública quando 

assumem a forma de autarquia de 

regime especial. 

C) Autarquias são entidades 

integrantes da administração 

indireta, com personalidade jurídica 

de direito público, criadas por lei 

específica para desempenhar 

funções que, despidas de caráter 

econômico, são próprias e típicas do 

Estado. 

D) As agências reguladoras não têm 

natureza autárquica nem integram a 

administração pública indireta. 

E) A sociedade de economia mista é 

entidade dotada de personalidade 

jurídica de direito privado, 

instituída, mediante autorização 

legal, para desempenhar atividades 

de natureza exclusivamente 

empresarial, e pode se revestir de 

qualquer das formas em direito 

admitidas.  

Questão 17) Assinale a alternativa 

que, de acordo com o art. 163 da 

CF/88, NÃO poderá ser disposta por 

Lei complementar. 

A) Fiscalização financeira da 

administração pública direta e 

indireta. 

B) Compatibilização das funções das 

instituições oficiais de crédito da 

União, resguardadas as 

características e condições 

operacionais plenas das voltadas 

ao desenvolvimento regional. 

C) Finanças públicas. 

D) Fiscalização de instituições 

financeiras. 

E) Operações de câmbio realizadas 

por órgãos e entidades da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios. 
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Questão 18) Com base na Lei nº 

6.830/80 que dispõe sobre a 

cobrança judicial da Dívida Ativa da 

Fazenda Pública, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

A) A Dívida Ativa da União será 

apurada e inscrita na Procuradoria 

da Fazenda Nacional.  

B) O despacho do juiz, que ordenar a 

citação, interrompe a prescrição. 

C) Salvo os casos em que a lei previr o 

contrário, o síndico, o comissário, o 

liquidante, o inventariante e o 

administrador, nos casos de 

falência, concordata, liquidação, 

inventário, insolvência ou concurso 

de credores, se, antes de garantidos 

os créditos da Fazenda Pública, 

alienarem ou derem em garantia 

quaisquer dos bens administrados, 

respondem, solidariamente, pelo 

valor desses bens. 

D) A Dívida Ativa da Fazenda Pública, 

compreendendo a tributária e a não 

tributária, abrange atualização 

monetária, juros e multa de mora e 

demais encargos previstos em lei ou 

contrato.  

E) O executado ausente do País será 

citado por edital, com prazo de 30 

(trinta) dias.  

Questão 19) Com relação à 

competência tributária, assinale a 

alternativa correta. 

A) A competência para a instituição de 

taxas e de contribuições de melhoria 

é privativa dos Municípios. 

B) A contribuição de melhoria é 

cobrada privativamente pela União, 

os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. 

C) Apenas em caso de guerra externa 

ou calamidade pública, a União pode 

delegar aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios, a 

competência de instituir 

empréstimos compulsórios. 

D) A competência tributária para 

instituir os empréstimos 

compulsórios é privativa da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios.  

E) A competência tributária pode ser 

delegada ao órgão com capacidade 

de fiscalizar e arrecadar o tributo. 

Questão 20) Sob a ótica do Direito 

Tributário, assinale a alternativa 

correta.  

A) Cabe à lei complementar dispor 

sobre conflitos de competência, 

em matéria tributária, entre a 

União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios. 

B) São impostos federais: Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias e 

Imposto sobre a Propriedade de 

Veículos Automotores. 

C) O imposto de transmissão causa 

mortis e doação, de quaisquer 

bens ou direitos, é de 

competência exclusiva dos 

Municípios e do Distrito Federal. 

D) Em regra, é permitido à União, 

aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios cobrar tributos, 

instituir impostos sobre 

patrimônio, renda ou serviços, uns 

dos outros. 

E) São impostos estaduais: Imposto 

sobre Importação, Imposto sobre 

Operações Financeiras e Imposto 

sobre Produto Industrializado. 
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Questão 21) De acordo com o 

Direito Civil Brasileiro: 

I. O contrato de prestação de 

serviço acaba apenas se ocorrer a 

morte de qualquer das partes. 

II. A retribuição será paga antes de 

prestado o serviço, se, por 

convenção, ou costume, não 

houver de ser paga 

posteriormente, ou paga em 

prestações. 

III. Toda a espécie de serviço ou 

trabalho lícito, material ou 

imaterial, pode ser contratada 

mediante retribuição. 

IV. Não se tendo estipulado, nem 

chegado a acordo as partes, 

fixar-se-á por arbitramento a 

retribuição, segundo o costume 

do lugar, o tempo de serviço e 

sua qualidade. 

V. No contrato de prestação de 

serviço, quando qualquer das 

partes não souber ler ou 

escrever, o instrumento deverá 

ser lavrado em cartório e 

subscrito por três testemunhas. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente I e II estão corretas. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente III e IV estão corretas. 

D) Somente II e V estão corretas. 

E) Somente IV e V estão corretas. 

Questão 22) Leia as afirmativas 

abaixo: 

Compete ao Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná: 

I. Assinar, no prazo de até quinze 

dias, para que o órgão ou 

entidade adote as providências 

necessárias ao exato cumprimento 

da lei, se verificada a ilegalidade. 

II. Decidir a respeito, se a 

Assembleia Legislativa ou os 

Poderes Públicos, inclusive o 

Ministério Público, no prazo de 60 

sessenta dias, não solicitarem à 

autoridade responsável prestação 

de esclarecimentos, diante de 

indícios de despesas não 

autorizadas.  

III. Julgar recursos interpostos contra 

as suas decisões. 

IV. Apreciar as contas prestadas 

semestralmente pelo Governador 

do Estado e pelos Órgãos fiscais. 

V. Emitir parecer conclusivo, no 

prazo de (30) trinta dias, por 

solicitação de comissão técnica ou 

de inquérito da Assembleia 

Legislativa, devidamente 

constituída, em obediência à 

Constituição Federal de 1988. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente I e IV estão corretas. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente III e IV estão corretas. 

D) Somente III e V estão corretas. 

E) Somente II e V estão corretas. 

 

 

 

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 23) Acerca da Lei orgânica 

do município de Joaquim Távora, leia 

as alternativas abaixo e assinale a 

INCORRETA. 

A) Compete privativamente ao 

Município de Joaquim Távora 

prestar, com a cooperação técnica 

e financeira da União e do Estado, 

serviços de atendimento à saúde 

da população.  

B) Compete privativamente ao 

Município de Joaquim Távora 

instituir ou arrecadar os tributos 

de sua competência, bem como 

legislar sobre a aplicação de suas 

rendas, com a obrigatoriedade de 

prestar contas e publicar 

balancetes nos prazos fixados em 

edital.  

C) Compete privativamente ao 

Município de Joaquim Távora 

dispor sobre a utilização, a 

administração e a alienação de 

seus bens.  

D) Compete privativamente ao 

Município de Joaquim Távora 

fiscalizar a qualidade das 

mercadorias sobre o aspecto 

sanitário e higiênico, quando 

colocadas à venda.  

E) Compete privativamente ao 

Município de Joaquim Távora 

dispor sobre o depósito e destino 

de animais e mercadorias 

apreendidas em decorrência de 

transgressão da legislação 

municipal.  

Questão 24) Assinale a alternativa 

correta, de acordo com a Lei orgânica 

do município de Joaquim Távora. 

A) A fixação dos preços públicos, 

devidos pela utilização dos bens, 

serviços e atividades municipais, 

será feita pelo Prefeito, mediante 

edital, ao qual caberá recurso, no 

prazo de 10 (dez) dias.  

B) O poder executivo divulgará pela 

imprensa e encaminhará à câmara 

municipal, até o primeiro dia do 

mês da arrecadação, os 

montantes de cada um dos 

tributos arrecadados a ele 

entregues ou a receber, e a 

expressão numérica dos critérios 

de rateio.  

C) As emendas ao projeto de lei de 

diretrizes orçamentárias poderão 

ser aprovadas mesmo quando 

incompatíveis com o plano 

plurianual quando se justificar na 

urgência de pagamento de dívidas 

com os municípios vizinhos.  

D) As operações de crédito por 

antecipação da receita autorizadas 

no orçamento anual não poderão 

exceder a terça parte da receita 

total estimada para o exercício 

financeiro, e serão 

obrigatoriamente liquidadas até 

15 (quinze) dias após o 

encerramento deste.  

E) É vedada a abertura de crédito 

suplementar ou especial sem 

prévia autorização legislativa e 

sem indicação dos recursos 

correspondentes.  

 

 

 

CONTINUA NA PÁGINA SEGUINTE. 
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Questão 25) Analise as assertivas 

abaixo, com base na Lei orgânica do 

município de Joaquim Távora. 

I. O Prefeito, o Vice-Prefeito e os 

Vereadores, bem como as pessoas 

ligadas a qualquer deles por 

matrimônio ou parentesco 

consanguíneo de primeiro grau, 

não poderão contratar com o 

Município, subsistindo a proibição 

até dois meses após findas as 

respectivas funções.  

II. A alienação dos bens municipais, 

subordinada à existência de 

interesse público devidamente 

justificado, será sempre precedida 

de avaliação e quando imóveis, 

dependerá de autorização 

legislativa e, via de regra, de 

licitação.  

III. A Prefeitura e a Câmara poderão 

oferecer, caso não sejam 

sigilosos, certidões de atos, 

contratos ou decisões, no prazo 

de 10 (dez) dias, a qualquer 

interessado. 

IV. É vedado ao Prefeito municipal 

assumir, por qualquer forma, 

compromissos financeiros para a 

execução de programas ou 

projetos após o término do seu 

mandato, não previstos na 

legislação orçamentária, mesmo 

em casos de calamidade pública.  

V. Os secretários, nos crimes comuns 

ou de responsabilidade, serão 

processados e julgados pelos 

tribunais competentes e, nos 

crimes conexos com o do Prefeito 

municipal, pelo Tribunal de Justiça 

do Estado.  

Assinale a alternativa correta 

A) Somente I e IV estão corretas. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente III e IV estão corretas. 

D) Somente III e V estão corretas. 

E) Somente II e V estão corretas. 

Questão 26) Conforme a Lei n.º 

6.938/81, a Política Nacional do Meio 

Ambiente visará 

A) à preservação e restauração dos 

recursos ambientais com vistas à 

sua utilização racional e 

disponibilidade permanente, 

concorrendo para a manutenção 

do equilíbrio ecológico propício à 

vida. 

B) à prevenção e à defesa contra 

eventos hidrológicos críticos de 

origem natural ou decorrentes do 

uso inadequado dos recursos 

naturais.  

C) ao desenvolvimento de pesquisas 

e de tecnologias estrangeiras 

orientadas para o uso comercial 

de recursos ambientais. 

D) à definição de áreas prioritárias de 

ação governamental relativas à 

quantidade e ao equilíbrio 

comercial e ecológico, atendendo 

exclusivamente interesses da 

União. 

E) à redução das emissões 

antrópicas de gases de efeito 

estufa em relação às suas 

diferentes fontes. 
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Questão 27) A respeito da ação civil 

pública ambiental, leia as afirmativas 

abaixo: 

I. Para uma associação figurar no 

polo ativo da ação civil pública em 

defesa do meio ambiente, deverá 

estar constituída há pelo menos 

um ano e ter incluída, entre suas 

finalidades institucionais, a 

proteção ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem econômica, 

à livre concorrência ou ao 

patrimônio artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico. 

II. Em decisão que conceda mandado 

liminar, deverá o juiz realizar 

justificação prévia, da qual caberá 

recurso de apelação. 

III. Não é permitido, nos termos da 

Lei 7.347/1985, litisconsórcio 

entre os Ministérios Públicos da 

União, do Distrito Federal e dos 

Estados.  

IV. A sentença civil fará coisa julgada 

erga omnes, nos limites da 

competência territorial do órgão 

prolator, exceto se o pedido for 

julgado improcedente por 

insuficiência de provas, hipótese 

em que qualquer legitimado 

poderá intentar outra ação com 

idêntico fundamento, valendo-se 

de nova prova. 

V. Havendo condenação em dinheiro, 

a indenização pelo dano causado 

reverterá a um fundo gerido por 

um conselho federal ou por 

conselhos estaduais, sem a 

necessidade da participação do 

Ministério Público, ou dos 

representantes da comunidade, 

sendo, porém, seus recursos 

destinados à reconstituição dos 

bens lesados. 

Assinale a alternativa correta. 

A) Somente II e V estão corretas. 

B) Somente II e III estão corretas. 

C) Somente III e IV estão corretas. 

D) Somente III e V estão corretas. 

E) Somente I e IV estão corretas. 

Questão 28) Segundo dispõe a Lei 

orgânica do município de Joaquim 

Távora, ao município é vedado 

A) manter a publicidade de atos, 

propagandas, obras, serviços em 

campanhas de órgãos públicos 

que não tenham caráter 

educativo, informativo ou de 

orientação social.  

B) dispor sobre a prevenção contra 

incêndios.  

C) instituir e impor as penalidades 

por infrações de suas leis e 

regulamentos. 

D) instituir as normas de edificação e 

de loteamento, de arruamento e 

do zoneamento urbano, fixando as 

limitações urbanísticas.  

E) dispor sobre registro, vacinação e 

captura de animais domésticos.  
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Questão 29) Assinale a alternativa 

correta acerca da Ação Popular. 

A) As pessoas jurídicas de direito 

público ou de direito privado, cujo 

ato seja objeto de impugnação, 

poderão abster-se de contestar o 

pedido, porém em hipótese 

alguma poderão atuar ao lado do 

autor. 

B) Conforme a origem do ato 

impugnado, é competente para 

conhecer a ação, processá-la e 

julgá-la o juiz que, de acordo com 

a organização judiciária de cada 

Estado, o for para as causas que 

interessem à União, ao Distrito 

Federal, ao Estado ou ao 

Município. 

C) Se o autor desistir da ação ou der 

motivo à absolvição da instância, 

ficará assegurado unicamente ao 

Ministério Público, dentro do prazo 

de 60 (sessenta) dias da última 

publicação feita, promover o 

prosseguimento da ação. 

D) O Ministério Público possui 

legitimidade para promover a 

execução de decisão condenatória 

em ação popular, proferida em 

segundo grau de jurisdição, 

apenas na condição de autor da 

ação popular. 

E) O Ministério Público poderá 

instaurar, sob sua presidência, 

inquérito civil, ou requisitar, de 

qualquer organismo público ou 

particular, certidões, informações, 

exames ou perícias, no prazo que 

assinalar, o qual não poderá ser 

inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

Questão 30) A respeito da 

improbidade administrativa, assinale 

a alternativa INCORRETA. 

A) Qualquer pessoa poderá 

representar à autoridade 

administrativa competente para 

que seja instaurada investigação 

destinada a apurar a prática de 

ato de improbidade. 

B) A perda dos bens ou valores 

acrescidos ilicitamente ao 

patrimônio, ressarcimento integral 

do dano, proibição de contratar 

com o Poder Público ou receber 

benefícios ou incentivos fiscais são 

exemplos de algumas das sanções 

previstas na Lei de Improbidade 

Administrativa. 

C) Quando o ato de improbidade 

causar lesão ao patrimônio público 

ou ensejar enriquecimento ilícito, 

caberá à autoridade 

administrativa responsável pelo 

inquérito representar ao Poder 

Judiciário, para a indisponibilidade 

dos bens do indiciado. 

D) As sanções previstas na Lei nº 

8.429/1992 são aplicadas 

independentemente das sanções 

penais, civis e administrativas 

previstas na legislação específica.  

E) Caberá agravo de instrumento da 

decisão que receber a petição 

inicial no processo judicial de 

improbidade administrativa. 

 

 




